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I

 

1. A Coordenação-Geral da Atuação Judicial perante o Supremo Tribunal Federal – CASTF
encaminha à Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional – CRJ, por meio do
Despacho s/n, de 19 de setembro de 2025 (SEI 54036696), a Nota Justificativa PGFN/CASTF s/n, de 18 de
setembro de 2025 (SEI 54036790), que trata de acórdão relativo ao julgamento conjunto de embargos de
declaração opostos pela empresa Têxtil Bezerra de Menezes S/A – TBM e pela União, contra acórdãos
proferidos pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em julgamento de anteriores embargos de declaração no
RE nº 949.297/CE (Tema 881-RG) e no RE nº 955.227/BA (Tema 885-RG), a  fim de subsidiar orientação
institucional sobre a matéria.

 

 

II

 

2. A consulente informa que, não obstante os relevantes pontos suscitados pela Fazenda
Nacional, a Corte Suprema rejeitou, por unanimidade, os embargos de declaração da União e, por maioria, os
da TBM, nos termos do voto do Ministro Relator Luís Roberto Barroso, não remanescendo omissão,
obscuridade, contradição ou erro material que pudesse ensejar oposição de novos embargos de declaração,
ainda que o  resultado tenha sido desfavorável à Fazenda.

3. O STF entendeu que o ponto suscitado pela União relativo à necessidade de estabelecimento
de um prazo para o pagamento dos tributos sem a cobrança das multas excepcionadas não comportaria
acolhimento e que a condição temporal sobre o afastamento das sanções reabriria as discussões sobre a
modulação de efeitos promovida pela Corte, sendo incabíveis os aclaratórios com o objetivo de rediscutir
questão já definida.

4. Nesse sentido, foi afastada a fixação de prazo para pagamento do tributo sem as multas
tributárias em relação aos fatos geradores anteriores à ata de julgamento de mérito (13 de fevereiro de 2023),
ressaltando-se que caberia à Fazenda Nacional adotar medidas de cobrança legítimas para satisfazer o seu
crédito. Foi preservada a incidência dos juros de mora e da correção monetária e vedada a repetição dos
valores já recolhidos a título de multa de qualquer natureza.

5. Relata também que a rejeição dos embargos de declaração do contribuinte afastou, mais uma
vez, uma modulação mais ampla, conforme acolhia o Ministro Dias Toffoli no voto apresentado, entendendo
o Supremo pela inexistência de vício em se afastar a multa no caso específico da CSLL.

6. Desse modo, conclui a CASTF que não há qualquer medida jurídica viável a ser adotada nos
autos e encaminha o expediente à CRJ para subsidiar eventual orientação à carreira, uma vez definidos os
termos da modulação de efeitos na posição intermediária adotada pelo STF, que afastou as sanções
pecuniárias impostas aos contribuintes em relação aos fatos geradores anteriores ao julgamento de mérito,
“ficando preservada a incidência dos juros de mora e da correção monetária e vedada a repetição dos valores
já recolhidos referentes a multas de qualquer natureza”.

7. Por fim, através de despacho complementar (SEI 54753087), a consulente noticia que os
acórdãos proferidos no RE nº 949.297/CE e no RE nº 955.227/BA transitaram em julgado em 1º de outubro
de 2025.

8. Tecido o breve relato, passa-se à análise da viabilidade jurídica de inclusão do tema em lista
de dispensa de contestar e de recorrer desta Procuradoria-Geral e ao esclarecimento de pontos relevantes do
julgado.

 

 

III
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9. A matéria remonta ao importante julgamento realizado, em 8 de fevereiro de 2023, pelo
Plenário do STF,  nos autos do RE nº 949.297/CE e do RE nº 955.227/BA, submetidos à sistemática de
julgamento da repercussão geral, que tramitavam na Corte desde o início do ano de 2016.

10. No RE nº 949.297/CE (tema 881 de repercussão geral), de relatoria do Ministro Edson Fachin,
foi analisada a questão acerca dos "limites da coisa julgada em matéria tributária, notadamente diante de
julgamento em controle concentrado pelo Supremo Tribunal Federal, que declara a constitucionalidade de
tributo anteriormente considerado inconstitucional, na via do controle incidental, por decisão transitada em
julgado" e, no RE nº 955.227/BA (tema 885 de repercussão geral), de relatoria do Ministro Roberto Barroso,
os "efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal em controle difuso de constitucionalidade sobre a
coisa julgada formada nas relações tributárias de trato continuado".

11. Através do conflito entre a dimensão subjetiva da coisa julgada formada em demanda
individual face o processo objetivo com eficácia erga omnes e efeitos vinculantes, o STF definiu o impacto
de suas decisões proferidas em sede de controle difuso ou de controle concentrado de constitucionalidade
sobre os efeitos futuros de coisa julgada em matéria tributária e, com o escopo de gerar orientação
jurisprudencial a todo o sistema judicial e harmonizar o julgamento com os demais temas da sistemática da
repercussão geral com conteúdos correlatos, fixou tese única para ambos os recursos, a fim de evitar
interpretações contraditórias, a qual segue abaixo:

 
1. As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, anteriores à instituição do
regime de repercussão geral, não impactam automaticamente a coisa julgada que se tenha
formado, mesmo nas relações jurídicas tributárias de trato sucessivo.
2. Já as decisões proferidas em ação direta ou em sede de repercussão geral interrompem
automaticamente os efeitos temporais das decisões transitadas em julgado nas referidas
relações, respeitadas a irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade
nonagesimal, conforme a natureza do tributo.
 
 

12. Para tanto, amparou a posição firmada, especialmente, nos seguintes fundamentos: i)
atribuição constitucional do STF em dar a última palavra a respeito do sentido que deve ser outorgado à
Constituição Federal (art. 102, inciso I, alínea "a", e inciso III, da Constituição Federal; ii) cláusula rebus sic
stantibus que atua sobre as sentenças que tratam de relações jurídicas de trato continuado; iii) abstratização
do controle difuso de constitucionalidade, notadamente, na sistemática de julgamento da repercussão geral;
iv) segurança jurídica, como valor protegido pela coisa julgada, em contraponto à igualdade tributária e à
livre concorrência; v) função constitutiva dos precedentes judiciais; vi) base doutrinária (em especial, Teresa
Arruda Alvim, Fábio Monerat, Humberto Ávila, Paulo Mendes, Luiz Guilherme Marinoni, Hugo de Brito
Machado, Ana Paula de Barcellos, Luís Roberto Barroso e Teori Albino Zavascki); e vii) precedentes da
Corte (em especial, RE nº 730.462, tema 733, RE-AgR nº 646.313, RE-AgR nº 592.91, RE nº 363.889, AI-EI
nº 11.227, RE nº 59.423, Rcl nº 4.374, MS-AgR nº 32.435, Súmula STF nº 239, Rcl nº 4.335 e RE nº
596.663).

13. Inconformada com o resultado, a empresa TBM opôs embargos de declaração contra o
acórdão proferido pelo Plenário do STF nos autos do RE nº 949.297/CE, alegando, em síntese, que i) é nova
a diretriz do STF de que decisões em controle concentrado implicam cessação automática dos efeitos da
coisa julgada, nunca antes manifestada de maneira colegiada; ii) o STF não enfrentou adequadamente a
temática da modulação dos efeitos da decisão; iii) o Superior Tribunal de Justiça - STJ assentou, no REsp nº
1.118.893, a impossibilidade de a decisão do STF afastar a coisa julgada formada em sentido contrário à sua
orientação; iv) há necessidade de modulação de efeitos, em razão de superação do precedente firmado pelo
STJ; v) inexiste jurisprudência anterior do STF sobre cessação de efeitos da coisa julgada em relações
jurídicas de trato sucessivo; e, por fim, vi) que a limitação da coisa julgada em função de nova lei é
expressamente prevista pelo CPC, o que não ocorre no caso de alteração de entendimento pelo Judiciário.

14. Em 4 de abril de 2024, o Tribunal Pleno do STF julgou os embargos e entendeu não haver
vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro material quanto ao julgamento de mérito do acórdão
questionado. Modulou os efeitos da decisão de mérito para afastar exclusivamente as multas tributárias cujo
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fato gerador tenha ocorrido até 13 de de fevereiro de 2023 (data da publicação da ata de julgamento de
mérito), impostas aos contribuintes que possuíam coisa julgada favorável em ações judiciais em que se se
discutia a exigibilidade da CSLL, ficando preservada a incidência dos juros de mora e da correção monetária
e vedada a repetição de valores já recolhidos a título de multa de qualquer natureza. Veja abaixo a ementa do
acórdão:

 
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COISA JULGADA NAS
RELAÇÕES TRIBUTÁRIAS DE TRATO SUCESSIVO. PARCIAL PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Embargos de declaração contra acórdão de julgamento de recurso extraordinário, submetido
ao rito da repercussão geral, em que se decidiu sobre a cessação dos efeitos futuros da coisa
julgada, nas relações tributárias de trato sucessivo, quando a decisão estiver em desacordo com
pronunciamento vinculante do Supremo Tribunal Federal que lhe sobrevenha.
II. Questão em discussão
2. Discute-se a existência de vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro material no
julgamento além da modulação dos efeitos da decisão por razões de segurança jurídica.
III. Razões de decidir
3. Não há obscuridade, contradição, omissão ou erro material quanto ao julgamento de
mérito no acórdão questionado. As questões levantadas nos embargos – tais como a
amplitude dos efeitos do controle difuso de constitucionalidade, o caráter inovador da tese
fixada, a natureza constitucional do tema, o termo inicial da contagem da anterioridade
tributária, a aplicação da tese em sentido favorável ao contribuinte, entre outras – foram
exaustivamente consideradas, de tal sorte que inexistem os vícios apontados.
4. Por outro lado, há razões que justificam a modulação dos efeitos da decisão apenas
para afastar a aplicação de multas punitivas e moratórias, relativamente ao contribuinte
que detinha coisa julgada a seu favor quanto à exigibilidade da CSLL. Tais razões
decorrem especialmente da ausência de dolo ou má-fé na conduta daquele que deixou de
recolher a contribuição nessas circunstâncias.
IV. Dispositivo e tese
5. Embargos de declaração dos amici curiae não conhecidos. Embargos de declaração da
parte parcialmente acolhidos para afastar exclusivamente as multas tributárias cujo fato
gerador tenha ocorrido até a data da publicação da ata do julgamento de mérito
(13.02.2023), impostas aos contribuintes que possuíam decisão favorável transitada em
julgado em ações judiciais propostas para questionar a exigibilidade da CSLL. Fica
preservada a incidência dos juros de mora e da correção monetária e vedada a repetição
dos valores já recolhidos a título de multa de qualquer natureza. 
Dispositivos relevantes citados: Constituição Federal, art. 3º, IV; art. 5º, caput, II e XXXVI; art.
37; e art. 150, VI, c.
Jurisprudência relevante citada: ADI 15, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, (2007); REsp
1.118.893, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima (2011); RE 596.663, Redator p/o Acórdão o Min.
Teori Zavascki (2014); RE 638.115-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, (2017). (grifou-se)
(STF, RE nº 949.297/CE ED, Tribunal Pleno, Rel. Min. Luís Roberto Barroso,
DJe 20/08/2024)
 
 

15. A  União, irresignada com o desfecho dos aclaratórios, opôs embargos de declaração. Alegou
que, ao afastar a aplicação das multas tributárias, o julgamento teria incorrido em omissão capaz de tornar a
decisão contraditória em relação a seus próprios fundamentos. Sustentou ser indispensável a definição de um
prazo para o pagamento dos tributos sem a cobrança das multas excepcionadas e defendeu a aplicação, por
analogia, do prazo estabelecido no art. 63, § 2º, da Lei nº 9.430, de 1996, condicionando-se o afastamento da
multa ao pagamento espontâneo ou ao parcelamento do débito dentro do prazo de trinta dias a contar da
publicação da ata de julgamento do recurso de embargos.

16. A empresa TBM, por sua vez, apontou contradições no acórdão recorrido, sustentando que a
alteração jurisprudencial que ensejou o afastamento das multas tributárias deveria igualmente ensejar a
modulação de efeitos em relação ao tributo e que o afastamento das multas não deveria ficar restrito às
controvérsias relativas à CSLL, mas alcançar qualquer situação jurídico-tributária que estivesse resguardada
por título executivo individual transitado em julgado contrário à orientação vinculante do STF.
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17. Pretendiam as embargantes, portanto, modificar o conteúdo da modulação de efeitos, seja para
estendê-la a outras espécies tributárias, seja para afastar o dever de pagar tributo ou para impor condição
temporal exclusiva às multas tributárias.

18. A Corte, entretanto, concluiu pela inexistência de obscuridade, contradição, omissão ou erro
material no julgamento e rejeitou os embargos de declaração opostos tanto pela Fazenda Nacional quanto
pelo contribuinte, conforme se observa de trechos do acórdão proferido transcritos abaixo:

 
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS RECURSOS
EXTRAORDINÁRIOS 949.297 (TEMA 881) E 955.227 (TEMA 885). COISA JULGADA
NAS RELAÇÕES TRIBUTÁRIAS DE TRATO SUCESSIVO. EMBARGOS
REJEITADOS.
 

VOTO
 
1. Os recursos não merecem acolhimento, tendo em vista a inexistência de obscuridade,
contradição, omissão ou erro material no acórdão questionado, o que afasta a presença dos
pressupostos de embargabilidade, conforme o art. 1.022 do CPC.
2. Ambos os embargos declaratórios veiculam pretensões meramente infringentes, todavia, essa
espécie de recurso não pode conduzir à renovação de um julgamento que não se ressente de
nenhum vício e, muito menos, à modificação do julgado. As recorrentes limitam-se a postular
nova apreciação do mérito de um julgamento que transcorreu de forma regular. Incide, no caso,
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que afasta o cabimento dos declaratórios com
essa finalidade.
3. Ressalto que o Plenário desta Corte se manifestou de forma clara e fundamentada acerca de
toda a matéria posta em discussão. Os tópicos tidos por omissos ou contraditórios foram
devidamente abordados no julgamento de mérito, de tal sorte que inexistem os vícios
apontados. É o que se passa a demonstrar.
4. Inicialmente, analiso os dois supostos vícios de contrariedade apontados pela embargante
TBM - Têxtil Bezerra de Menezes S/A. A embargante pede, novamente, que sejam modulados
os efeitos do acórdão de julgamento do mérito. Pretende que se reconheça a prevalência da
posição do Superior Tribunal de Justiça, proferida no Recurso Especial 1.118.893, acerca da
manutenção dos efeitos da coisa julgada favorável aos contribuintes, no correlato caso da
CSLL, até o julgamento de mérito do recurso extraordinário. Sustenta que o argumento que
ensejou o afastamento das multas tributárias pelo Plenário desta Corte deve, da mesma forma,
ensejar modulação de efeitos em relação ao respectivo tributo.
5. Em relação a esse ponto, inexiste contradição no julgamento. O afastamento das multas
tributárias se baseou na presunção de ausência de dolo ou má-fé, indispensáveis para a
aplicação da sanção, na conduta do contribuinte que deixou de recolher a contribuição nas
circunstâncias consideradas. Tal fundamento não se aplica no que diz respeito à obrigação de
pagar o tributo. Além disso, o colegiado considerou que a modulação dos efeitos da decisão em
relação ao pagamento do tributo ensejaria ao contribuinte titular de coisa julgada favorável
indiscutível vantagem competitiva em relação aos seus concorrentes. Por esse motivo, decidiu-
se por não prestigiar entendimento que beneficie um contribuinte em detrimento dos demais.
Confira-se o trecho do acórdão recorrido que expressamente se manifestou sobre a questão:
(...)
6. Dessa forma, resta evidente a ausência de contradição na decisão de negar a modulação de
efeitos em relação ao tributo e admitir o afastamento da multa tributária, no caso da CSLL. De
um lado, prevaleceu a necessidade de neutralizar a vantagem competitiva indevida, o que se fez
com a determinação de pagamento do tributo tido por constitucional. De outro lado, afastou-se
a multa por não ser razoável, dadas as circunstâncias consideradas, presumir o dolo capaz de
ensejar a punição do contribuinte titular de coisa julgada, no caso específico da CSLL.
7. Ao decidir pela negativa de modulação dos efeitos, o Plenário desta Corte realizou uma
ponderação entre a segurança jurídica, como valor protegido pela coisa julgada, e os princípios
da igualdade e da livre concorrência, para então concluir sobre a melhor solução para a
controvérsia e para o caso concreto.
8. Na mesma linha, inexiste contradição na restrição do afastamento das multas aos casos que
tratavam especificamente da CSLL. Os casos concretos que conduziram os debates e cuja
interpretação levou ao afastamento das multas tributárias diziam respeito a circunstâncias
específicas da CSLL. Reproduzo abaixo trechos do voto do Ministro André Mendonça que
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inaugurou os debates acerca dessa questão:
(...)
9. Está expresso nos fundamentos do acórdão recorrido que a peculiaridade da divergência
jurisprudencial entre o Superior Tribunal de Justiça e esta Corte, quanto aos efeitos da coisa
julgada envolvendo a constitucionalidade da CSLL e da Lei nº 7.689/88, foi o elemento central
da decisão pelo afastamento das multas tributárias. Isso porque, após a decisão do STF que, em
2007, declarou a constitucionalidade da contribuição, sobreveio decisão do STJ, de 2011, que
fixou, erradamente, tese pela manutenção dos efeitos das decisões favoráveis ao contribuinte
(REsp 1.118.893, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, tema repetitivo 340). Assim, foram as
circunstâncias específicas do caso de fundo que levaram esta Corte a afastar as multas
tributárias, apenas em relação aos litígios da CSLL.
10. Na ocasião do julgamento, consignei, à vista de informações prestadas pela Fazenda
Nacional, que a restrição do afastamento da multa se volta às poucas dezenas de casos
sobre o tema da CSLL. Nesse sentido reproduzo trecho das transcrições que integram o
julgamento:
 

“E deixando claro que nós estamos restringindo, nos termos do voto do Ministro
André Mendonça, a não incidência das multas apenas sobre os 24 contribuintes
que têm a coisa julgada a seu favor”.
 

11. Afastadas as supostas contradições, passo a analisar a omissão alegada nos embargos
da União. A União afirma ser indispensável o estabelecimento de um prazo para pagamento
dos tributos sem a cobrança das multas excepcionadas. Nesse sentido, defende a aplicação, por
analogia, do prazo estabelecido no art. 63, § 2º, da Lei nº 9.430/96, condicionando-se o
afastamento da multa ao pagamento espontâneo ou ao parcelamento do débito dentro de 30
(trinta) dias a contar da publicação da ata julgamento dos presentes embargos de declaração.
12. Verifico que a embargante pretende reabrir as discussões sobre a modulação de
efeitos promovida por esta Corte, apresentando um novo pedido para que seja
estabelecida condição temporal ao afastamento das referidas sanções. O pedido não
comporta acolhimento. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal afasta o
cabimento dos declaratórios com a finalidade de rediscutir questão já definida.
13. O acórdão é claro e bem delimitado quanto à extensão da interpretação pela exclusão
das multas tributárias. Foram afastadas as multas tributárias cujo fato gerador tenha
ocorrido até a data da publicação da ata do julgamento de mérito (13.02.2023), impostas
aos contribuintes que possuíam decisão favorável transitada em julgado em ações judiciais
propostas para questionar a exigibilidade da CSLL. Não há, portanto, omissão alguma
sobre esse ponto, e a não fixação da condição temporal sustentada pela União não importa
contradição da decisão com seus próprios fundamentos.
14. Pelo contrário, as multas foram afastadas em razão do reconhecimento da
impossibilidade de presunção de dolo ou má-fé do contribuinte na hipótese considerada.
Seria, então, contraditório criar mecanismo que resgate a incidência das sanções afastadas por
força do descumprimento de prazo fixado para pagamento ou parcelamento do tributo devido.
Na hipótese de inadimplência, cabe à Fazenda Nacional a adoção das medidas de cobrança
legítimas para satisfação do seu crédito, a fim de que o inadimplemento não se perpetue.
15. Ressalto que, no julgamento embargado, restou preservada a incidência dos juros de
mora e da correção monetária e vedada a repetição dos valores já recolhidos a título de
multa de qualquer natureza. Assim, não há inconsistência alguma no acórdão, já que o
que justificou o afastamento das multas foi o reconhecimento da incerteza sobre a
interpretação que prevaleceria no caso. Tal incerteza, de fato, não remanesce após a
definição da questão de mérito por esta Corte, mas cabe à Fazenda Nacional adotar as
providências para cobrança dos créditos inadimplidos, nos moldes fixados no julgamento.
16. Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração opostos pelas partes.
É como voto. (grifou-se)
 
 

19. Da leitura do inteiro teor do acórdão supratranscrito, constata-se que o STF rejeitou os
recursos da Fazenda Nacional e da empresa TBM, especialmente, pelos seguintes fundamentos:

a) a compreensão de que o acórdão foi expresso quanto às razões que justificaram a negativa
da modulação de efeitos em relação ao tributo e sua admissão em relação às multas tributárias
atinentes à CSLL: o afastamento das multas foi baseado na presunção de ausência de dolo ou
má-fé, indispensável para a aplicação da sanção no casos em análise, mas inaplicável em
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relação à obrigação de pagar o tributo (o afastamento das multas tributárias se deu por não ser
razoável, no caso, a presunção de dolo capaz de ensejar a punição de contribuinte titular de
coisa julgada relativa à CSLL);

b) a necessidade de neutralizar vantagem competitiva indevida, com potencial injustiça
econômica e tributária: a modulação dos efeitos da decisão em relação ao pagamento do
tributo ensejaria ao contribuinte titular de coisa julgada favorável indiscutível vantagem em
relação aos seus concorrentes, a gerar disfuncionalidade do sistema de controle de
constitucionalidade;

c) a ponderação entre os princípios constitucionais da segurança jurídica, como valor
protegido pela coisa julgada, e da igualdade e da livre concorrência;

d) a ausência de expectativa legítima do contribuinte quanto ao não recolhimento da CSLL
indefinidamente, após o julgamento da ADI nº 15;

e) a presença da cláusula rebus sic stantibus;

f) o entendimento de que coisa julgada sobre relação jurídica de trato continuado perde sua
força vinculante inter partes relativamente aos fatos futuros no momento em que ocorre
modificação no estado de fato ou de direito;

g) a posição do STF no sentido da inexigibilidade do título judicial transitado em julgado,
firmado em contrariedade ao que decidido pelo próprio tribunal em sede de controle
concentrado ou difuso em repercussão geral;

h) a compreensão de que o acórdão recorrido foi expresso no sentido de que a peculiaridade
da divergência jurisprudencial entre o STJ e o STF quanto aos efeitos da coisa julgada
envolvendo a constitucionalidade da CSLL e da Lei nº 7689, de 15 de dezembro de 1988, foi
o elemento central da decisão pelo afastamento das multas tributárias;

i) em consequência, entendeu a Corte pela ausência de contradição na exclusão das multas
tributárias exclusivamente às hipóteses de CSLL, pois foram as circunstâncias específicas do
caso de fundo que levaram o STF a afastar as multas tributárias apenas em relação aos litígios
da CSLL; e

j) a inexistência de omissão ou contradição pela ausência de estabelecimento de uma
condição temporal para o afastamento das multas tributárias, pois foram afastadas em virtude
do reconhecimento da impossibilidade de presunção de dolo ou má-fé do contribuinte no
caso.

 

20. Pelas razões acima aduzidas, o STF concluiu que os embargos de declaração opostos por
ambas as partes tinham pretensões meramente infringentes, ao se limitarem a pleitear nova apreciação do
mérito de um julgamento que ocorreu, de acordo com o entendimento da Corte, de modo regular, claro e
fundamentado, em todos os seus termos.

21. Especificamente sobre a omissão alegada pela Fazenda Nacional relativa à necessidade de um
prazo para o pagamento dos tributos sem a cobrança das multas excepcionadas, entendeu o Supremo que o
pleito pretendia apenas reabrir as discussões sobre a modulação de efeitos promovida pelo STF, através da
apresentação de um novo pedido de requisito temporal, e não foi acolhido porque a jurisprudência afasta o
cabimento de embargos de declaração cuja finalidade seja a rediscussão de questão já definida. Ademais,
sustentou a Corte que o acórdão é claro e bem delimitado quanto à extensão da interpretação pela exclusão
das multas: multas tributárias cujo fato gerador tenha ocorrido até 13 de fevereiro de 2023, impostas aos
contribuintes que possuíam decisão favorável transitada em julgado no sentido da inexigibilidade da CSLL,
inexistindo, portanto, qualquer omissão ou contradição sobre tal ponto.

22. De acordo com o STF, seria, na verdade, contraditório criar um mecanismo que resgatasse a
incidência das sanções afastadas por força do descumprimento de prazo fixado para o pagamento do tributo
devido e concluiu que a Fazenda Nacional deveria, nos casos de inadimplência, adotar medidas legítimas de
cobrança para a satisfação do seu direito, a fim de evitar a perpetuação futura do inadimplemento.
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23. Por fim, o julgado reiterou a manutenção da incidência dos juros de mora e da correção
monetária, ficando vedada a repetição dos valores já recolhidos a título de multa de qualquer natureza, e
entendeu pela ausência de inconsistências no acórdão embargado, ao reconhecer que o afastamento das
multas tributárias estaria justificado pelo cenário jurídico de incerteza, à época, quanto à interpretação
prevalente sobre a exigibilidade da CSSL.

24. Desse modo, com a rejeição dos novos aclaratórios e o trânsito em julgado das respectivas
ações, é possível extrair do julgamento a seguinte interpretação quanto às parcelas que podem ou não ser
cobradas pela Administração Fazendária:

a) o Plenário do STF, no julgamento dos temas 881 e 885 de repercussão geral, reconheceu
que as decisões proferidas em controle concentrado de constitucionalidade ou controle difuso
em repercussão geral interrompem automaticamente os efeitos temporais das decisões
transitadas em julgado que tratem de relações tributárias de trato continuado e que a
publicação das respectivas atas de julgamento equivale ao primeiro dia de vigência da nova
norma, que deverá produzir efeitos somente após os períodos consectários das regras da
anterioridade de acordo com a espécie tributária em questão (princípios da irretroatividade,
anterioridade anual, noventena ou anterioridade nonagesimal); 

b) as teses fixadas no julgamento dos temas 881 e 885 de repercussão geral se aplicam a
todos os tributos (e não exclusivamente à CSLL) e figuram como uma via de mão dupla, ora a
favorecer o contribuinte, ora, a Fazenda Nacional, conforme expressamente registrado nos
itens 39 e 46 do voto do Ministro Relator do RE nº 955.227/BA:

 
(...)
39. Partindo das premissas de que esta Corte dá a última palavra no que se refere à
constitucionalidade de leis e atos normativos, e que os pontos (i) e (ii) descritos acima geram
situações anti-isonômicas, com repercussão direta na livre concorrência, chego à conclusão de
ser necessária a interrupção dos efeitos da coisa julgada nas relações jurídicas tributárias de
trato sucessivo, independente do tributo que se esteja discutindo , quando esta Corte se
manifestar em sentido oposto, em controle concentado ou em controle difuso, desde que de
acordo com a sistemática da repercussão geral.
(...)
46. Enfatizo que as razões de decidir do presente voto se aplicam, também, logicamente às
relações tributárias de trato sucessivo em que houver coisa julgada favorável às Fazendas
Públicas, reconhecendo a constitucionalidade de determinada exação ou declarando a
existência de uma situação fática que lhe é favorável, e, posteriormente, esta Corte se
manifestar em sentido contrário pela inconstitucionalidade, em controle concentrado ou em
repercussão geral, a favor dos contribuintes. A partir da eficácia dessa última decisão, os
fatos por eles praticados não mais serão geradores da obrigação tributária, com efeitos
imediatos. (grifou-se)
 
 

c) 21 de junho de 2007 (data da publicação da ata de julgamento da ADI nº 15) deve ser
considerada como o marco temporal para que a RFB promova a cobrança da CSLL em face de
contribuinte titular de coisa julgada favorável em que se discutia a exigibilidade da CSLL,
respeitados os princípios constitucionais tributários e o disposto no art. 173 do CTN;

d) a restrição de afastamento de multas tributárias é exclusiva aos litígios que versem sobre o
tema da CSLL, de modo que é possível a cobrança de multas em relação a todas as demais
espécies tributárias, consoante se observa de trechos do acórdão exarado no RE nº 949.297/CE
ED-ED, colacionados abaixo:

 
(...)
10. Na ocasião do julgamento, consignei, à vista de informações prestadas pela Fazenda
Nacional, que a restrição do afastamento da multa se volta às poucas dezenas de casos sobre o
tema da CSLL. Nesse sentido reproduzo trecho das transcrições que integram o julgamento:

E deixando claro que nós estamos restringindo, nos termos do voto do Ministro
André Mendonça, a não incidência das multas apenas sobre os 24 contribuintes
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que têm a coisa julgada a seu favor.
(...)
15. (...) Assim, não há inconsistência alguma no acórdão, já que o que justificou o
afastamento das multas foi o reconhecimento da incerteza sobre a interpretação que
prevaleceria no caso. Tal incerteza, de fato, não remanesce após a definição da questão de
mérito por esta Corte, mas cabe à Fazenda Nacional adotar as providências para
cobrança dos créditos inadimplidos, nos moldes fixados no julgamento. (grifou-se)
(STF, RE nº 949.297/CE ED-ED, Tribunal Pleno, DJe 04/09/2025)
 
 

e) o STF afastou especificamente as multas tributárias (punitivas e moratórias) relacionadas
à CSLL cujo fato gerador do tributo tenha ocorrido até 13 de fevereiro de 2023 (data da
publicação da ata do julgamento de mérito), impostas aos contribuintes que possuíam coisa
julgada favorável em ações judiciais em que se se discutia a exigibilidade da contribuição;

f) multas tributárias relativas à CSLL já pagas anteriormente à data de 13 de fevereiro de
2023: o acórdão é expresso sobre a impossibilidade de repetição dos valores já recolhidos a
título de multa de qualquer natureza, o que significa dizer que o contribuinte não tem direito à
restituição de multa já paga até a data citada; e

g) o STF manteve a incidência dos juros de mora e da correção monetária no caso do
inadimplemento de todas as espécies tributárias, inclusive da CSLL, os quais devem ser
cobrados de modo regular e sem ressalvas.

 
 

IV

 

25. Ante o exposto, considerando a pacificação da jurisprudência no STF e a consequente
inviabilidade de reversão do entendimento desfavorável à União, a hipótese ora apreciada enquadra-se na
previsão do art. 2º, inciso V, da Portaria PGFN nº 502, de 12 de maio de 2016, e do art. 19, inciso VI, alínea
"a", da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispensa a apresentação de contestação, o oferecimento de
contrarrazões, a interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, em tema decidido pelo
STF, em matéria constitucional, ou pelo STJ, pelo TST, pelo TSE ou pela TNU, no âmbito de suas
competências, quando for definido em sede de repercussão geral ou recurso repetitivo.

26. Propõe-se, portanto, a inclusão do tema no item 1.26, alínea "h", da lista relativa ao art. 2º,
inciso V, da Portaria PGFN nº 502, de 2016, nos seguintes termos:

 
1.26 - Multas
 
h) Multas tributárias. CSLL. Presunção de ausência de dolo ou má-fé. Cessação dos
efeitos futuros da coisa julgada nas relações tributárias de trato continuado. Temas 881 e
885 de repercussão geral.
Resumo: O Tribunal Pleno do STF modulou os efeitos da decisão proferida os autos do RE nº
949.297/CE e RE nº 955.227/BA para afastar exclusivamente as multas tributárias (punitivas e
moratórias) cujo fato gerador da CSLL tenha ocorrido até 13 de fevereiro de 2023 (data da
publicação da ata do julgamento de mérito), impostas aos contribuintes que possuíam decisão
favorável transitada em julgado em ações judiciais propostas para questionar a exigibilidade da
CSLL. 
Precedentes: RE nº 949.297/CE ED, RE nº 949.297/CE ED-ED, RE nº 949.297/CE (tema 881
de repercussão geral) e RE nº 955.227/BA (tema 885 de repercussão geral).
Data de início da vigência da dispensa: XX/XX/2026.
Referência: Parecer SEI nº 592/2026/MF.
Observação: Foi preservada a incidência dos juros de mora e da correção monetária e vedada a
repetição dos valores já recolhidos a título de multa de qualquer natureza.
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27. Recomenda-se a ampla divulgação do presente Parecer à carreira e à Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil – RFB, para ciência.

28. Propõe-se, por fim, que sejam realizadas as alterações pertinentes na gestão de matérias no
Sistema de Acompanhamento Judicial – SAJ e na lista de dispensa de contestar e de recorrer disponível na
Internet.

À consideração superior.

 
 

Documento assinado digitalmente

LORETTA PAZ SAMPAIO
Procuradora da Fazenda Nacional

 
 

De acordo. À consideração superior.

 

Documento assinado digitalmente

JERSILENE DE SOUZA MOURA
Coordenadora-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional Substituta

 

Aprovo, conforme proposto.

 

Documento assinado digitalmente

RAQUEL GODOY DE MIRANDA ARAUJO
Procuradora-Geral Adjunta de Estratégia e de Representação Judicial

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Loretta Paz Sampaio, Procurador(a) da Fazenda Nacional ,
em 27/04/2026, às 06:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Jersilene de Souza Moura , Coordenador(a), em 27/04/2026,
às 10:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Raquel Godoy de Miranda Araújo , Procurador(a)-Geral
Adjunto(a), em 27/04/2026, às 10:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
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